
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 48086.007766/2024-24

1. OBJETIVO

1.1. Atender a demanda de equipamento necessário para as atividades da RHN

2. OBJETO

2.1. Aquisição de equipamento, conforme planilha abaixo especificada:

ITEM DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES MODELO REFERÊNCIA (similar ou superior)

1 Notebook
de alta

performance

1. PROCESSADOR
a. Processador em arquitetura x86 mínima de

14(quatorze) núcleos físicos reais ou
superior com no mínimo 20 Threads e cache
de no mínimo 24MB;

b. Suporte à arquitetura 64 bits, tecnologia
SSE4.1/4.2 ou similar;

c. Controladora de memória e de vídeo
integrada;

d. Suporte ao conjunto de instruções AES
(Advanced Encryption Standard);

e. Controle de nível do desempenho
automático, ajustando dinamicamente a
frequência e a voltagem de acordo com a
necessidade requerida pela atividade do
momento;

f. Deverá ser totalmente compatível com as
funcionalidades descritas para
gerenciamento remoto previstas para a placa
principal;

g. Implementar tecnologia que permite que
máquinas virtuais hospedeiras usem
diretamente os dispositivos periféricos, tais
como ethernet, placas aceleradoras gráficas
e controladores de disco rígido, através da
DMA e remapeamento de interrupções;

h. O processador e o equipamento devem
suportar tecnologia de gerenciamento vPro
Enterprise;

i. Atingir índice de, no mínimo, 28.500 pontos
para o desempenho, tendo como referência a
base de dados Passmark CPU Mark v10
disponível no site
http://www.cpubenchmark.net/cpu_list.php;

j. O processador deve ter sido lançado a partir
de 2023. Obrigatório informar na proposta o
modelo ofertado.
 

2. BIOS E SEGURANÇA
a. O equipamento deve possuir BIOS

desenvolvida pelo mesmo fabricante do
equipamento, ou em regime de OEM ou ter
direitos copyright sobre essa BIOS atestado
pelo fabricante da BIOS. Caso a BIOS seja
ofertada em regime de copyright, o
fabricante da BIOS deverá atestar que o
fabricante do equipamento possui livre
direito de edição sobre a mesma, garantindo
assim adaptabilidade e manutenibilidade do
conjunto adquirido;

b. A BIOS deve estar em conformidade com a
normativa NIST 800-147 baseado nos
padrões de mercado de maneira a usar
métodos de criptografia robusta para
verificar sua integridade antes de passar o
controle de execução a mesma;

c. O fabricante do equipamento deverá prover
em seu site da internet todas as atualizações
de BIOS devendo a aplicação permitir
atualização online por meio do sistema
operacional Microsoft Windows 11 Pro;

d. O fabricante do equipamento deverá ter site
na internet, com disponibilidade de
informações e downloads de novas versões
de BIOS e drivers de dispositivos do
equipamento. Essas devem ser facilmente
localizadas e identificadas pelo modelo do
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equipamento ou código do produto,
conforme etiqueta permanente afixada no
gabinete. Deve indicar endereço;

e. A BIOS deve possuir o número de série do
equipamento e campo editável que permita
inserir identificação customizada podendo
ser consultada remotamente por software de
gerenciamento, como número de patrimônio
por exemplo;

f. Deve suportar ACPI (Advanced
Configuration and Power Management
Interface);

g. Possui chip Trusted Plataform Module
(TPM) 2.0 ou superior com certificação
FIPS 140-2 para Windows 10 ou superior;

h. Deve possuir opção para desabilitar
componentes de drive e de entrada e saída
do equipamento como áudio, webcam e
microfone;

i. Suporte a atualizações de BIOS dentro do
DOS (Flashbin) e do Windows, além de
recuperações de falhas;

j. Deve possuir gerenciamento térmico;
k. Com possibilidade de configuração de

senhas no Setup a três níveis, administrador,
HD e usuário, que controlem acesso ao boot
do Sistema Operacional e ao próprio
SETUP;

l. Setup com suporte a língua Portuguesa e/ou
inglesa;

m. BIOS desenvolvida pelo fabricante em
conformidade com a especificação UEFI 2.5
(http://www.uefi.org). O fabricante deve
possuir compatibilidade com o padrão UEFI
comprovada através do site
http://www.uefi.org/members, na categoria
Members;

n. Possuir sistema integrado de diagnóstico que
permite verificar a saúde do sistema, bem
como diagnóstico na BIOS em modo
gráfico, capaz de verificar os seguintes itens:

i. Saídas de vídeo;
ii. Alto-falante interno;

iii. Unidades de Armazenamento;
iv. Funcionalidade de portas USB;
v. Interface gráfica;

vi. Processador;
vii. Memória RAM.

A mensagem de erro gerada por este diagnóstico
deverá ser o suficiente para abertura de chamado
do equipamento durante o período de vigência da
garantia;

p. Deverá ser capaz de monitorar o sistema, realizar
diagnósticos, emitir alertas e ajudar a reparar erros
do sistema, ajudando assim a manter a saúde e
segurança do sistema;

q. Deve permitir salvar as configurações de BIOS em
um arquivo e carregá-las em outros equipamentos
do mesmo modelo, estando este com senha
configurada no BIOS ou não, facilitando assim a
aplicação automatizada de configurações e
políticas de segurança;

r. Dispor de ferramenta que realiza a formatação
definitiva de SSDs conectados ao equipamento;

s. Deve ser fornecido software para a implementação
dos recursos que o TPM oferece;

t. O equipamento ofertado deve possuir integrado
dispositivo ou funcionalidade no BIOS operando
em modo persistente com características de
segurança avançada de rastreamento pela internet
que, em caso de furto ou extravio acidental,
permita auxiliar na recuperação e localização do
mesmo e ainda execução das seguintes
funcionalidades:

i. Bloqueio do hardware, impossibilitando que
o equipamento seja utilizado ou reutilizado
em caso de substituição do HD;

ii. Envio de um comando remoto capaz de
apagar todas as informações contidas no HD
ou arquivos específicos;

iii. Gerar logs do histórico de locais em que o
equipamento foi utilizado, mostrando em um
mapa os endereços, data e hora da conexão;

iv. As funcionalidades descritas deverão ser
ativadas remotamente através de um console
web.
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u. Esse dispositivo ou funcionalidade no BIOS
deverá estar nativamente presente e pronto para
ativação, através da sua licença não prevista para
esse edital;

v. A comprovação que o equipamento é compatível
com a tecnologia acima solicitada, deverá ocorrer
através do site da Absolute Software
(https://www.absolute.com/en-
gb/partners/compatibility) ou por site público de
outro fabricante que execute comprovadamente as
mesmas funcionalidades solicitadas.
 

3. CHIPSET E PLACA MÃE
a. Placa mãe deverá ser projetada e

desenvolvida pelo mesmo fabricante do
equipamento ofertado ou em regime de
OEM, não sendo aceito o emprego de placas
de livre comercialização no mercado;

b. O chipset deverá ser do mesmo fabricante do
processador principal com suporte ao
barramento de comunicação DMI com o
processador;

c. As configurações das funcionalidades de
gerenciamento presentes na placa-mãe
deverão ser feitas sem a necessidade de
intervenção presencial à máquina, mesmo
com o sistema operacional inoperante;

d. Deve possuir chip de segurança no padrão
TPM versão 2.0 ou superior, integrado a
placa-mãe; A instalação do chip TPM deve
ter sido feita pelo fabricante da placa-mãe,
não sendo admitidos procedimentos de
inserção após a manufatura da placa-mãe
(soldas, adaptações, etc); Para a
implementação e uso dos recursos de TPM,
em conjunto com o sistema de segurança
ofertado, deverão ser entregues todos os
programas de computador necessários para a
utilização destas tecnologias;

e. Deve suportar tecnologia de gerenciamento
remoto por hardware fora de banda ou OOB
"Out of Band" com firmware (chip)
integrado para armazenar e disponibilizar
informações configuração e status do
equipamento, mesmo quando este estiver
totalmente desligado ou com o sistema
operacional hibernado ou inoperante;

f. O gerenciamento OOB deverá funcionar em
redes seguras 802.1x tanto em redes
Ethernet cabeadas quanto em redes WiFi;

g. A plataforma deverá possuir firewall
layer2/3 integrada ao hardware (Wired e
Wifi) e deverá funcionar mesmo se o sistema
operacional estiver inoperante;

h. A função OOB KVM deverá possuir
mecanismo de segundo fator de autenticação
permitindo o usuário autorizar ou negar o
acesso a máquina, esse mecanismo deverá
funcionar mesmo se o sistema operacional
estiver inoperante;

i. Permitir OOB KVM em até três monitores
conectados no PC;

j. Quando controlado remotamente através do
KVM, a máquina deverá indicar para o
usuário que está sendo remotamente
controlada apresentado mudança na borda
do video;

k. Deverá possuir log de auditoria para cada
acesso OOB, esse log de acesso deverá ser
gravado no chip e nem mesmo o admin da
plataforma poderá apagá-lo;

l. Deve permitir o gerenciamento remoto, com
acesso a BIOS, permitir iniciar o
computador a partir de uma imagem (.ISO)
em um compartilhamento de rede ou CD no
console de administração, mesmo com o
equipamento desligado;

m. Permitir ligar e desligar o micro
remotamente, com controle de acesso, em
horários programados, independente do
estado do sistema operacional;

n. A máquina deverá ter a capacidade de ser
gerenciada mesmo quando estiver fora da
rede corporativa, conectada na internet e
usando NAT. As configurações das
funcionalidades de gerenciamento deverão
ser feitas sem a necessidade de intervenção
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presencial à máquina, mesmo com o sistema
operacional inoperante;

o. Garantir o acesso remoto, através de
conexão TCP/IP, à interface gráfica do
microcomputador (KVM over IP), com
controle total de teclado e mouse,
independente do estado, tipo e versão do
sistema operacional instalado no
microcomputador ofertado, com controle
remoto total da BIOS e visualização das
telas de POST e telas gráficas do sistema
operacional;

p. Permitir a instalação de sistemas
operacionais remotamente, com acesso
remoto ao teclado e mouse além da
visualização remota gráfica das telas de
instalação;

q. Deverá possuir memória não volátil
integrada à placa-mãe para armazenamento
de informações de inventário de hardware e
software. Estas informações deverão estar
acessíveis via rede (local ou na wan) para
leitura;

r. Deve possuir tecnologia de monitoramento
térmico.
 

4. MEMÓRIA
a. No mínimo, 32GB tipo DDR5 4.800 MHz

ou superior, se adequando plenamente a
velocidade de barramento da placa mãe e do
processador, possibilitando o máximo de
aproveitamento, configurado em dual
channel;

b. Deverá possuir dois slots SODIMM para
memória RAM e capacidade de expansão
mínima de 64 GB.
 

5. ARMAZENAMENTO
a. Deverá possuir 01 (uma) unidade de

armazenamento instalada, com capacidade
mínima de 1TB. Sendo a mesma do tipo
SSD M.2 PCIe NVMe;

b. As unidades deverão possuir tecnologia de
prevenção contra danos de queda
(S.M.A.R.T.);

c. O equipamento deve possuir suporte a uma
segunda unidade de estado sólido de igual
tamanho.
 

6. TECLADO
a. Teclado em língua português (BR), com

teclas numéricas, retro iluminação e
resistente a líquidos;

b. Deve possuir leitor de impressão digital.
 

7. GABINETE
a. O gabinete do notebook deverá ser

composto por fibra de carbono e alumínio,
sendo aceito em plástico ABS, desde que
esteja certificado de acordo com os testes de
durabilidade MIL-STD 810H;

b. Altura máxima, com bateria instalada, de
2.50cm;

c. Peso máximo de 1,9Kg com a configuração
ofertada;

d. O gabinete deverá possuir um conector de
encaixe para kit de segurança, do tipo
Kensington ou Wedge, sem adaptações.
 

8. MONITOR
a. Com tecnologia IPS de no mínimo 15

Polegadas;
b. Tratamento anti reflexo;
c. Resolução Full HD;
d. Ângulo de visão de no mínimo 80 Graus;
e. Brilho de 250 Nits;

 
9. OUTROS

a. Vídeo:  Possui processador gráfico com
memória dedicada(off-board), com as
seguintes características:

i. Suporte a 4(quatro) monitores
independentes;

ii. Memória dedicada GDDR6 de 8GB; 
iii. Resolução: até 7680 x 4320; 
iv. 3.072 CUDA Cores; 
v. Interface de memória de 128 Bits; 
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vi. Largura de banda da memória de até
256 GB/s; 

vii. Suporte a OpenGL 4.6, OpenCL e
DirectX 12;

viii. A controladora de vídeo proposta
deverá alcançar pontuação mínima de
desempenho de 15.200 pontos
aferidos pelo site
https://www.videocardbenchmark.net/;

b. Interfaces de entrada/saída:
i. 01 (um) conector de microfone/fone de

ouvido/ auto-falante estéreo;
ii. 04 (quatro) conectores USB 3.2, sendo pelo

menos 02 (duas) tipo C com Thunderbolt 4;
iii. 01 (um) leitor de cartão de memória

microSD. O leitor de cartão deve ser
integrado ao gabinete;

iv. Rede integrada wireless Dual Band(2x2)
IEEE 802.11 ax, Bluetooth 5.3 ou superior;

v. Webcam fotossensível com infravermelho
integrada ao gabinete;

vi. Dois microfones de array digital com
cancelamento de ruído integrado ao
gabinete;

c. Áudio: som estéreo integrado compatível com o
padrão hd;

d. Bateria: mínimo de 6 células com 83 Whr de
lítio-íon, polímero ou prismática; a garantia da
bateria deve ser de, no mínimo, 12 (doze) meses;

e. Alimentação: fonte AC externa 100-240v seleção
automática de tensão, acompanhada do seu
respectivo cabo de alimentação;

f. Teclado e Touch-pad:
i. Teclado retroiluminado: Touch-pad com dois

botões (podendo ser incorporados ao touch-
pad) e área de rolagem (scroll);

g. Segurança:
i. Deve possuir chip de segurança no padrão

TPM versão 2.0 ou superior, integrado a
placa-mãe; A instalação do chip TPM deve
ter sido feita pelo fabricante da placa-mãe,
não sendo admitidos procedimentos de
inserção após a manufatura da placa-mãe
(soldas, adaptações, etc);

ii. O Gabinete deve possuir entrada, integrada
ao chassi, para cabo de segurança;

h. Kit trava de segurança para impedir a abertura não
autorizada do equipamento, bem como evitar a
remoção do equipamento da estação de trabalho. A
trava de segurança deverá:

i. Ser fabricada em metal resistente e de
tamanho que não prejudique o encaixe das
conexões do equipamento;

ii. Possibilitar travamento através do sistema de
push button ou chave;

iii. Possuir fechadura de aço mecânica com
sistema chave com segredo único;

iv. Possuir adaptador metálico, rígido e
resistente para prender no slot de segurança
universal do gabinete do microcomputador;

v. Possuir duas chaves tubulares para cada
fechadura;

vi. O cabo de aço deverá:
vii. Ser revestido em PVC na cor

predominantemente preta, cinza ou
transparente (incolor);

viii. Possuir aproximadamente 4 mm de
espessura podendo variar 25% para mais ou
para menos;

ix. Possuir laço numa das pontas com no
máximo 12 cm de comprimento da junção
do cabo;

x. Ter a junção do laço revestida de material
resistente e protegida que não possibilite o
desfazimento do laço;

xi. Ter entre 1,70 e 1,90 metros de comprimento
da ponteira até o fim do laço.

10. SOFTWARES
a. Todos os drivers para os sistemas

operacionais suportados, inclusive
atualizações de firmware, devem estar
disponíveis para download na web site do
fabricante do equipamento sem necessidade
de qualquer identificação do usuário, e
devem ser facilmente localizados e
identificados pelo modelo do equipamento
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ou código do produto conforme etiqueta
permanente afixada no gabinete;  

b. Deverá ser fornecido instalado ou
disponibilizar na Internet software do
próprio fabricante ou homologado para o
mesmo que permita a verificação e
instalação das últimas atualizações de todas
as ferramentas e drivers disponíveis pelo
fabricante e do Sistema Operacional
Windows. Deverá ser capaz de monitorar o
sistema, realizar diagnósticos, emitir alertas
e ajudar a reparar erros do sistema, ajudando
assim a manter a saúde e segurança do
sistema;
 

11. LICENÇA DE USO

a. O equipamento deverá ser fornecido com licença
do Sistema Operacional Microsoft Windows 11
Pro idioma português (Brasil), com mídia de
recuperação ou oferecer a opção de restauração
através de partição do HD do equipamento;

b. O fabricante ou a contratada, devem disponibilizar
em site próprio (não sendo direcionado a
terceiros), imagem do sistema operacional, para
que possa ser restaurado caso necessário.

12. CERTIFICAÇÕES E COMPROVAÇÕES

a. Deve ser apresentada documentação própria do
fabricante como catálogos, manuais, fichas de
especificação técnica, informações obtidas em
sites oficiais do fabricante através da internet,
indicando as respectivas URL (Uniform Resource
Locator), que comprovem tecnicamente os itens
exigidos na seção técnica deste termo de
referência. Não será considerada a simples
declaração (timbre) do licitante como
comprovação;

b. Deverá estar disponível no site do fabricante, o
manual de serviço/manutenção do equipamento,
com orientações técnicas de como remover e
recolocar peças externas e internas do modelo do
equipamento. Comprovar com fornecimento do(s)
link(s) em uma declaração por escrito e/ou
fornecimento impresso dos manuais;

c. Todas as características técnicas solicitadas nesta
especificação técnica, além de serem comprovadas
por testes, aceitações e certificações, deverão ser
comprovadas pelo fornecedor devidamente
subsidiadas pelo fabricante, se forem pessoas
jurídicas diversas, através de: catálogos técnicos,
manuais do produto, bem como constar no site do
respectivo produtor/fabricante ou catálogo oficial
do fabricante até a data limite do momento do
oferecimento da proposta no certame;

d. O equipamento ofertado deverá apresentar
comprovação de compatibilidade com Windows 11
Pro;

e. Certificação que ateste, conforme regulamentação
específica, a adequação em segurança para o
usuário e instalações, compatibilidade
eletromagnética e consumo de energia, em
conformidade com a Portaria 170 do INMETRO,
sendo aceitas normas internacionais IEC/EN
60.950 ou IEC/EN 62368-1 e IEC/EN 61.000;

f. O fabricante do equipamento, deverá ser membro
da RBA (Responsible Business Alliance), antiga
EICC, ou possuir Certificação válida ISO 45001,
para garantia de conformidade com as questões de
qualidade e segurança do bem-estar de seus
funcionários e investimentos ambientais. O
fabricante deverá estar relacionado no site da
RBA,
www.responsiblebusiness.org/about/members/ ou
apresentar o Certificado da ISO 45001 válido;

g. As unidades do equipamento deverão ser entregues
devidamente acondicionadas em embalagens
individuais adequadas, que utilizem
preferencialmente materiais recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e
a armazenagem;

h. Atendendo as melhores práticas da TI verde, o
fabricante do microcomputador deverá fazer parte
da green eletron, entidade gestora para logística
reversa de produtos eletroeletrônicos, idealizada
pela abinee;
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i. Os equipamentos ofertados deverão estar em
conformidade com as diretivas ROHS (Restriction
of Certain Hazardous Substances);

j. Apresentar certificado EPEAT Silver ou superior,
disponível em www.epeat.net;

k. Comprovar que o FABRICANTE possui sistema
de gestão ambiental conforme norma ISO 14001 e
Certificado ISO 9001 de qualidade;

l. Os equipamentos deverão ser de materiais novos
(sem uso, reforma ou recondicionamento), bem
como não deverão fora de linha de produção e ou
fabricação;

m. Não deverá possuir adaptações no equipamento
(adição de componentes pelo licitante). Todo
equipamento deverá ser integrado de fábrica.

13. GARANTIA
a. Os equipamentos devem possuir garantia do

fabricante por um período mínimo de 60
(sessenta) meses para o equipamento e
12(meses para a bateria) na seguinte forma:

i. Prazo de atendimento de técnico on-
site(no local) para reparo em falhas de
hardware: 2 dias úteis após
diagnóstico remoto e abertura do
chamado;

ii. Atendimento no local: 9 horas por dia,
5 dias por semana;

iii. Atendimento remoto: 24 horas por
dia, 7 dias por semana;

iv. Suporte remoto aos softwares e
Sistema Operacional ofertado com
atendimento 24 horas por dia, 7 dias
por semana.

a. O fabricante deve possuir central de atendimento
tipo (0800) para abertura dos chamados de
garantia, comprometendo-se a manter registros dos
mesmos constando a descrição do problema;

b. O equipamento ofertado deverá possuir código de
identificação único para a abertura dos chamados;

c. Durante o prazo de garantia será substituída sem
ônus para a contratante, a parte ou peça defeituosa,
salvo quando o defeito for provocado por uso
inadequado dos equipamentos; O equipamento
poderá ser aberto pela equipe técnica da
contratante para instalação ou remoção de
componentes, sem que isto implique na perda da
garantia, exceto na instalação de componentes que
danifiquem o equipamento;

d. A garantia deverá contemplar defeitos de hardware
e de todos os softwares vendidos junto com a
solução;

e. A garantia deverá ser prestada pelo fabricante do
equipamento ou empresa prestadora de serviços de
assistência técnica devidamente credenciada pelo
mesmo;

f. As unidades de armazenamento defeituosas serão
substituídas por novas, sendo que o disco antigo
deverá permanecer com a contratante, de forma a
garantir o sigilo e confidencialidade das
informações;

g. Esta modalidade de cobertura de garantia deverá,
obrigatoriamente, entrar em vigor a partir da data
de atesto da respectiva nota fiscal dos
equipamentos fornecidos;

h. Condições de entrega: todos os cabos e acessórios
do equipamento deverão vir necessariamente
dentro de sua respectiva caixa ou afixados (à sua
caixa), através de envelope plástico de segurança,
não sendo aceitas entregas fracionadas dos
acessórios que compõem o equipamento;

i. Condições de entrega: todos os cabos e acessórios
do equipamento deverão vir necessariamente
dentro de sua respectiva caixa ou afixados (à sua
caixa), através de envelope plástico de segurança,
não sendo aceitas entregas fracionadas dos
acessórios que compõem o equipamento;

j. No caso de o licitante não ser o próprio fabricante
do equipamento, ele deverá apresentar
declaração/certificado do fabricante, comprovando
que o produto ofertado possui a garantia solicitada
neste termo de referência;

k. Deverá ser apresentado na proposta, documento
com a indicação da Assistência Técnica ou
autorizada do Fabricante;
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l. Possuir recurso disponibilizado via site do próprio
FABRICANTE (informar URL para comprovação)
que faça a validação e verificação da garantia do
equipamento através da inserção do seu número de
série e modelo/número do equipamento;

m. Comprovação que, o(s) produto(s) ofertado(s)
pertence(m) à linha corporativa. Não serão aceitos
equipamentos destinados ao uso da linha
doméstica.

 

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

3.1. Equipamento necessário para o exercício pleno das atividades da RHN.

4. DO PRAZO, DO(S) LOCAL(IS) DE ENTREGA E DO(S) CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

4.1. O prazo de entrega é de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Nota de Empenho, no(s) seguinte(s) endereço(s):

4.1.1. Unidade: Superintendência Regional de Recife - SUREG/RE.  Endereço de entrega: Avenida Sul, 2291. Afogados, Recife - PE. CEP 50.770-011

4.2. O objeto da Licitação será recebido provisoriamente, a partir da entrega, pelo(a)(s) responsável(is) pelo acompanhamento e fiscalização, para
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.3. O objeto da Licitação poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído pelo fornecedor, no prazo assinalado neste Termo de Referência, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades previstas no Edital e nos seus anexos.

4.4. O objeto da Licitação será recebido definitivamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante recibo.

4.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ocorrer dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o
recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.5. O fornecedor quando da entrega do objeto, deverá emitir a Nota Fiscal Eletrônica NF-e e encaminhar via e-mail seu arquivo (XML) para o e-mail
heitor.guimaraes@sgb.gov.br/romualdo.nunes@sgb.gov.br/nivaldo.vieira@sgb.gov.br

4.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do fornecedor pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
fornecimento.

4.7. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, somente após o fornecimento do objeto do Pregão e até o 10º (décimo) dia útil
após a data de apresentação da Nota Fiscal, acompanhada de recibo, atestado pela Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais – CPRM, onde ocorrerão as
respectivas entregas, conforme este Termo de Referência.

4.8. A CPRM poderá reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos devidos pelo
fornecedor, em caso de inexecução parcial ou total do objeto.

4.9. No caso de atraso de pagamento, desde que o LICITANTE vencedor não tenha concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos encargos
moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros simples.

4.10. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde:
EM = Encargos moratórios devidos;

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e

VP = Valor da prestação em atraso.

4.11. Não haverá compensação financeira correspondente ao período compreendido entre a data do adimplemento e a prevista para pagamento, se
não ultrapassar 15 (quinze) dias.

5. DAS OBRIGAÇÕES DO ADQUIRENTE

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

5.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.

5.3. Comunicar ao fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido.

5.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do fornecedor.

5.5. Efetuar o pagamento do valor contratado ao fornecedor, no prazo e na forma estabelecidos neste Termo de Referência.

5.6. O adquirente não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do
presente fornecimento, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do fornecedor, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

5.7. Realizar a retenção de tributos e contribuições, caso seja obrigada pela legislação em vigor, sem que tal retenção gere qualquer direito de
ressarcimento ao fornecedor.

6. OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR RELACIONADAS À SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

6.1. Adotar boas práticas de otimização de recursos, redução de desperdícios, menor poluição, nos termos da Instrução Normativa nº 1, de
19/01/2010, da Secretária de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério da Economia, tais como:

6.1.1. Garantir que o objeto seja constituído, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR – 15448-1 e
15448-2.

6.1.2. Garantir que o objeto não contenha substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain
Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados
(PBDEs).

6.1.3. Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxico-poluentes.

6.1.4. Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade.

6.1.5. Treinar, capacitar, periodicamente, os empregados sobre boas práticas de redução de desperdícios e poluição.
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7. CONTROLE DA EXECUÇÃO

7.1. A entrega do objeto será acompanhada e fiscalizada por representante(s) do adquirente, que anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com o fornecimento e determinará o que for necessário para regularizar as falhas ou defeitos observados.

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade do adquirente ou
de seus agentes e prepostos.

8. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS POR FATOS POSTERIORES AO CERTAME

8.1. O fornecedor que cometer infrações estará sujeito às seguintes sanções, nos termos da Lei nº 10.520, de 17/07/2002 e do Decreto no 5.450, de
31/05/2005:

8.1.1. Multa moratória de até 5% (cinco por cento) por dia, em caso de descumprimento do prazo de entrega, sobre o valor da Nota de Empenho, até o
limite de 20 (vinte) dias.

8.1.2. Multa moratória de até 5% (cinco por cento) por dia, em caso de descumprimento do prazo de substituição ou reparo do objeto entregue com
defeito, sobre o valor da Nota de Empenho, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.3. Multa moratória de até 5% (cinco por cento) por dia, em caso de descumprimento do prazo de substituição do objeto entregue desconforme as
especificações deste Termo de Referência ou da Proposta, sobre o valor da Nota de Empenho, até o limite de 20 (vinte) dias.

8.1.4. Ultrapassado o limite de 20 (vinte) dias previsto para as hipóteses acima, o fornecedor estará sujeito, ainda, a multa compensatória de até 30%
(trinta por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, que poderá ser cancelada.

8.1.5. Multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho em caso de cometimento de fraude fiscal.

8.1.6. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas acima estará sujeito a penalidade de Impedimento de licitar e de contratar com a
CPRM, pelo prazo de até dois anos.

8.1.6.1. O impedimento de licitar e de contratar com a CPRM resultarão em descredenciamento no SICAF pelo mesmo prazo.

8.1.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento.

8.1.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.1.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em Processo Administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor, observando-se o disposto na Lei nº 10.520, de 17/07/2002, no Decreto no 10.024, de 20/09/2019, na Lei nº 13.303, de 30/06/2016 e no
Regulamento de Licitações e Contratos da CPRM.

8.1.10. As multas poderão ser descontadas dos pagamentos ou cobradas administrativa ou judicialmente, conforme o caso.

8.1.11. A autoridade competente, na apuração dos fatos, poderá aceitar as justificativas apresentadas, a seu critério e, na eventual aplicação da(s)
penalidade(s), considerará a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado ao adquirente, observado o princípio da
proporcionalidade.

9. ANEXOS

9.1. ANEXO I - RCS-e P-3708-2024 (SEI nº 2260181)

9.2. ANEXO II - 

9.3. ANEXO III - 
 

 

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da conveniência e
oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº Decreto no 10.024, de 20/09/2019 cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por
força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

Documento assinado eletronicamente por ROBSON DE CARLO DA SILVA, Gerente de Hidrologia e Gestão Territorial, em 07/10/2024, às 14:05, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site sei.sgb.gov.br/autenticidade, informando o código verificador 2260613 e o código CRC CDDEAE96.

Referência: Processo nº 48086.007766/2024-24 SEI nº 2260613
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